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ITEM DESCRTÇÃo UNI. QTDE
VALOR

unrrÁnto
VALOR
TOTAL

060l

SERVIÇO Dr .soxolcrm or solol
em um furo de sondagem à]Consistindo

percussão (SPT) de alé l5 metros. ensaio de

permeabilidade. com Anotação de

Responsabilidade Técnica (ART)'
mobilização e desmobilização de

equipamentos e a emissão de l,audo

Técnico. contendo no minimo:

ldentilicaçào. localização. metodologia.
esco

lnlu.
po do trabalho, classificação do solo,

I d'água (NA) e resistência

Serv.

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caÍacterizados como serviços de engenharia' confornte

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar'

1.3. Da vieêiri4

1.3.1. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses, contados do(a) assinatura do contrato' com

possibilidade de prorrogaçâo.

13.2. O contrato ofereceú maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRJÇÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico

erpecin.o Oos Estudos iécnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência'

2.2. o objeto da contrâtaçâo §!Q está previsto no Plano de Conratações Anual 2025 pelas razões já

justifi cadas nos Estudos Tecnicos Preliminares'

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UJT4 TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo enconüa-se pormenorizada em tôPico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência'

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Descrição dos Requisitos Necessários para a Contratação

o Execução de sondagem de solo em 06 pontos de perfuração' sendo 03 p-onlos

Iocalizâdos no cemitãrio antigo e 03 ponto; localiza dos no cemitério novo' conforme

definição da Administmção'

. Realização dos serviços em conformidade com as normas técnicas vigentes

aplicávóis a investigaçáo geotécnica e ambiental' observadas as exigências do órgão

ambiental competente.

TERMO DE REFERÊNCIÁ

I. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

l. l. contratacâo de empresa esoecializada em ensaio§ qeotécnicos Dara â execucão de sondasem

de solo cl;llm issâo, delaudo técnico-afim de atender integralmente às exieências documentais

reouerid-as no orocesso de licenciamento ambiental do Cemitério Municinal, nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento'
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Elaboraçâo de Laudos Técnicos conclusivos, contendo, no minimo, o perfil

estraligráfico do solo, identificação do nivel do lençol fieático' desoição das

condições geotécnicas e demais informações requeridas no processo de

licenciamento ambiental.

Emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica ART, devidamente registrada
junto ao conselho profissional competente, vinculada aos serviços executados e aos

laudos apresentados.

Disponibilização de todos os insumos, equipamentos, mão de obra e recursos

necessários à completa execução dos serviços, sem ônus adicional à Administração.

Entrega dos laudos e da ART em formato fisico e digital, denÍo dos prazos

estabelecidos, aptos para utilizaçâo imediata na instmção do processo de

licenciamento ambiental do Cemitério MuniciPal.

4.4. t. Na presente contratação, mesmo em caso de fomecedor, revendedor ou distÍibuidor, a Administração
pública lr,iunicipal, entende não ser necessária a exigência da carta de solidariedade emitida pelo fabricante,

que assegure a execução do conh"ato.

4.6. Subcon

4.6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4."1. Carantia da contratacão:

4.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguint€s da Lei n" l4'133, de

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.8. Vistoria:

4.8.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços para esse

objeto.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OB.'ETO

Das soli iracões5.1 .

5.1.1. De conformidade com os interesses do MunicÍpio de Aparecida do Taboado/Ms, serão efetuadas

as solicitações dos serviços, mediante empenho prévio.

4.2. Sustentabilidade:

4.2-l- Na presente contratação, pela natureza do objeto e características do mesmo, entende-se que não

existem outros critérios especificôs de sustentabilidade, além daqueles já eventualmente inseridos na

descrição do objeto.

4-3. Indicacão de marcas ou modelos (Art.4l. inciso I. da Lei n' 14.133. de 2021):

4.2.1. Na pÍesente contratação a Administraçâo Pública Municipal entende não ser necessária a indicação

de marca(s), característica(s) ou modelo(s), especificos.

4.4. Da vedacâo de contratacão de marca ou produto:

4.3.1. Na presente contratação a Administração Pública Municipal entende nâo ser necessária a vedaçâo

qualquer tipo de marca(s), caracteristica(s) ou modelo(s)' especÍficos.

4.5. Da exisência de carta de solidariedade:
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5,1.2, A solicitação será efetuada por funcionário credçnciado junto ao contratanle. podendo ser

efetiYada via telefone ou e-mail.

5.1.3. Após a assinatura do contrato e emissão da Ordem de Serviços - OS, para o inicio da execução

dos serviços de sondagem a empresa terá l5 (quinze) dias úteis para a execução e, para a entrega do laudo

técnico e ART a empresa terá um prazo máximo de mais l5 (quinze) dias úteis para a entrega, que deverá

ser rigorosamente seguido.

5.1.4. Os serviços serão realizados:

os serviços deverão seÍ executados no Municipio de Aparecida do Taboado/MS no cemitério
Municipal, localizado na Avenida da Saudade, I E40 - Jardim das Flores, entre 07:50h às I I :50h e l3:30h

às l6:30h (Brasilia).

5.2. Condições de exççuçãq

5.2.1. A execução do objeto deverá ser ex€cutada conforme designado pela Secretaria requisitante

competente, de maneira imediata após a assinatura do contrato.

5.2.2. Verificada qualquer desconformidade da execução do objeto, a coNTRATADA deverá promover

as correções necessárias no prazo miíximo oPortunamente fixado, ou aind4 na sua Omissão e/ou ausência,

imediatamente após sua notificaçâo pela CONTRATANTE, sujeitando-se às penalidades cabíveis, na

forma da Lei.

5.2.3. Todas as prestações de serviços deverão ser realizadas sem qualquer despesa para o municipio.

tais como: deslocamento, seguro, hospedagem e quaisquer outras despesas inerentes ao objeto'

5.3. Carantia, manutencào e assi la tecnlca:

5.3. l. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n" E.078, de I I de setembro de 1990 (código de

Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE CESTÁO DOCONTRÁTO

6.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte respondeú pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será proÍToguáo automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

ó.3- As comunicações entre o órgâo ou entidade e a contratada devem ser realizâdas por escrito sempre

que o ato exigiÍ tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim'

6-4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. PreDosto:

6.5.1. A Contratada designará formalment€ o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e dàveres em relação à execução do objeto contratado. (Lei

n' 14.1332021. art. ll8).

6.5.2. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empres4 hipótese em que a contratada designará oufio para o exercício da atividade.

6.6. Fiscali TACAO:

rÊ#'
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6.6.1.1. FiscalizaçãoTecnica:

ó.6.1.1.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do conrato. para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no cOntrato, de modo a assegurar os melhores resultados para

a Administração.

6.6.1 .1.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descriçâo do que for necessário para a regu larização

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133, de 2021, art. ll7, §1");

6.6.1.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal tecnico do contrato emitirá

notificações paÍa a correção da execução do contrato, determinando prazo pam a correção'

6.6.1.1.4. o fiscal técnico do contrato informarií ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoçâo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adole as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.1.1.5. No caso de ocorÍências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do conÚato comunicará o fato imediatamente ao gestoÍ do contrato'

ó.6.1.1.6. o fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do conrato, em tempo hábil, o termino

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à ÍenoYação tempestiva ou à prorrogação contratual'

6.6.1.2 Fiscalizaçào Administrativa:

6.6.'1.2.1. O fiscal administrarivo do confato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada. acompanhará o empenho, o pagamento, as garanlias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes. caso

necessário.

6.6.1.2.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administralivo do

contrato atuará tempestivamente na solução do Ploblema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as providências cabÍveis. quando ultrapassar a sua competênciai

6.ó.1.3. Gestor do Contrato:

6.6.1.3.1. O gestor do confiato coordenaÍá a atüalizção do processo de acompanhamento 
.e

fiscalização do conrãto contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registÍo de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contÍatuais. elaborando relalório com vistas à verificação da necessidade de adequaçÔes do contrato para

fins de atendimento da finalidade da administração.

6.6.|.3.2,ogestordocontratoacompaúaráosregistrosrealizadospelosfiscaisdocontrato,de
todas as ocorrências ielacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando. se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua comp€tência.

6.6.1.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada. para fins de empenho de despesa e pagamento' e anotará os problemas que obstem o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais'

6.6.1.3.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais récnico, administratiYo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas Pelo con'?tado'

com mençào ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos

w
6.6.1. A execução do contrato deveú ser acompanhada e fiscalizada por I (um) ou mais fiscais do

contrato. representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no

art. 7" da L;i n" 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para

assisti-los e subsidiá-los com informações peninentes a essa atribuição.
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e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.

6.6.1.3.5. O gestoÍ do contrato tomará providências para a formalizaçâo de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções. a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

l58 dá Lei n. 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.6.1.3.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que ieúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adoladas Para o

aprimoramento das atividades da Administração.

ESTADO DE MATO GROSSO OO SUL

6.6.1.3.7- O gestor do contrato deveú enviar a documentaçâo pertinente ao setor de contratos para

a formalizaçào dos procedimentos de liquidaçâo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

ó.ó.1 .3.8. A designação dos gestores e fiscais dos contratos será realizada por ato formal do Órgão

ou da entidade demandante;

6.6.l.3.9.Afiscalizaçãopodeúserexecutadaporapenasumservidor,este,acumularáàs
atribuições pertinentes as fiscalizações técnica, administativa e setorial.

7. CRITÉRIOS DE rvrED!ÇÃO E DE PAGAMENTO

Da medicão resu ltados:1.1

7.1.t. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (tMR),

conforme previsio na tabela deste item, OU outro instÍumento substituto para aferição da qualidade da

prestação áos serviços OU o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com

base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida

as atividades contratadasl ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliá-los

com quatidade ou quantidade inferior à demandada.

7.1.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação

da prestaçâo dos serviços.

7.1.3. O Instrumenlo de Medição de Resultâdo (lMR) seÉ apurado mensâlmente e terá como referência

o mês faturado. O instrumento de âferiçâo consiste na "Relâção de descumprimentos", devendo ser atestada

pelo fiscal titular ou substituto do contrato e pelo Gestor do Conrato'

7.1.4. Os serviços objeto deste ConÍato serão con§lantemente avaliados pelos Íepresentantes, do

CoNTRATANTE, qu" apontu.ão as ocorrências na "Relação de descumprimentos", conforme tabela

abaixo.

7.1.5. Os níveis de serviços apresenBdos neste tMR têm como funçào incluir critério de desempenho na

prestação dos serviços ob.ietos deste contrato, seguindo as melhores pnáticas aplicadas na Administração

Pública.

7.1 .6. A tabela constante deste IMR sení a referência quanto ao percentual a ser aplicado sobre o valor

liquido (valor apurado após o desconto contratual, se houver) da nota fiscayfatura mensal apresentada Pela

contratada.

7.1 .7. Os descontos apurados por meio do IMR poderão ensejar, aind4 a aplicação das demais penalidades

contratuais.

7.1.8. O relatório dos descumprimentos deverá ser levado ao conhecimento da CONTRATADA via e-
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mail.

7. 1.9. A CONTRATADA terá o prazo de até 5 (cinco) diâs contados do envio do e-mail para apresentar
justificativas, cuja avaliação compete aos fiscais e Gestor do Connato.

7.1 .l0.Caso o CONTRATANTE nâo acolha asjustificativas, as apurações do IMR acarretarão no desconto

proporcional do valor da fatura.

7.1.1 l.O primeiro mês de vigência do contrato será objeto apenas de nôtificaçâo, de modo a permitir o

ajuste e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada.

7. 1.12. O modelo de relação de descumprir,nentos a ser utilizado como forma de mensuração dos resultados

obtidos na prestaçâo dos serviços consta nas tabelas abaixo:

Crau

I 0.l% incidente sobre o valor mensal dos créditos

1 0.20Á incidente sobre o valor mensal dos creditos

J

l 1.0 70 incidente sobre o valor mensal dos créditos

) 2.0 % incidente sobre o valor mensal dos créditos

APARECIDA
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7.1.13.4 aferição, dos itens acima, ocorrerá concomitantemente à execução contratual, sendo realizada

pelos agentes responsáveis p€la Gestão ConÍatual, com a consolidação das informações dos regisÍos

iealizados, sendo observados os princípios de razoabilidade e Proporcionalidade.

7.l.l4.conforme periocidade de aferição, indicada em cada item, em caso de ocorrência. deverão ser

autuadas as mesmás na execução Çonratual, mediante laudos próprios, sendo todas as ocorrências apuradas

ao hnal da execução de cada mês.

Descum prime ntos

Item Descrição C râu
Ocorrência?
(responder
sim oü não)

Apontamentos

I

Deixar de responder a

atendimentos da contratada, ou
em respondendo, fazê-lo em

prazo superior ao estabelecido,
sem motivo iustificado.

Por
ocoÍTencla

Recusar a execução de serviço
solicitado pela fiscalização.
sem motivo justificado

I Diária

Desrespeitar o sigilo de dados,
materiais, documentos e

informaçóes que a vier a ter
acesso

l Por
ocorrência

.1

Suspender ou interrompeÍ os

serviços contratuais, salvo em

situações de caso fonuito e

força maior

I Diária

5

Deixar de manter as mesmas

condições de regularidade,
exigidas para fins de

habilitação

,1 Mensal

6
ProvoÇar a perda de prazos

administrativos.
5

Por
ocorrência

'1.2. RecebimeDto:

Percentual

0,3% incidente sobre o valor mensal dos créditos

Aferição
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7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente. no prazo de 03 (três) dias. pelos fiscais técnico e

administrativo. mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (An. 140, I, a, da Lei n' 14.133, de 2021);

7 .2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.2.3. O fiscal tecnico do contrato realizani o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

'1.2.4. O fiscàl administrativo do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.2.5. Ofiscal setorial do contrato, quando houver, realizaú o recebimento provisóÍio sobo ponto de vista
técnico e administrativo.

7.2.6. Para efeito de recebimento pÍovisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, Íegistrando em relatório

a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.2.6.1. Será considerado como oconido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,

em havendo mais de um a ser feito, com a enEega do último.
'1.2.6.2. O CotÍraÍado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à suas expensas,

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios. defeitos ou incorreções resultanles da execução

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços ate

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório.
7.2.6.3. A fiscalizaçào não efetuará o ateste da última e/ou única mediçáo de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimenlo Provisório. (Art. l19 c/c art.

140 da Lei n' 14133, de 2021)
7.2.6.4. O recebimento provisório tambem ficará sujeito. quando cabivel, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.
7.2.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em pane, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

7.2.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deveÍá conteÍ o

registro, a análise e a conclusâo acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização

téinica e adminisnativa e demais documentos quejulgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do

contrato para recebimento definitivo.

7.2.8. Os serviços serâo recebidos definitivâmente no prazo de q5lgl!§g!I4!, contados do recebimento

provisório. por iervidor ou comissâo designada pela autoridade competente. após a verificaçâo da qualidade

e quanridaáe do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos:

7.2.8.1. Emirir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial. quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual. baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos. e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

conforme regulamento.
7.2.8.2. Re;lizÀÍ a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e' caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa. indicar as cláusulas contratuais

pertinentes. solicitando à CONTRATADA. poÍ escrito, as respectivas corÍeções;

i.2.8.J. E.iti, T..rno Detalhado para efeito de recebimento dehnitivo dos serviços prestados. com base

nos relatórios e documentações apresentadas; e

000n39
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7.2.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatur4 com o valor exato dimensionado

pela fiscalizaçâo.
7.2.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos pÍocedimentos de

liquidaçâo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.2.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensâo, qualidade e quantidade,

deveú ser observado o teor do an. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à emPresa para emissão

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontrovena da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

?.2.l0.Nenhum prazo de recebimento ocorÍerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.2.1l.O recebimento provisório ou definitivo não excluiftá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a Íesponsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

'7.3. Liqu idacão:

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correÍá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação.

7.3.1.1. O prazo de que tmta o item anterior será reduzido à meBde, mantendo-se a possibilidade de

pronogação, nos casoi de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso It do an. 75 da Lei n' | 4. 133, de 2021.

2.3.2. As Notâs Fiscais conespondentes à execução do conÍato deverão ser emitidas discriminando o que

segue:

a) o prazo de valiüde;

b) â data da emissâo;

C) número do contrato ou nota de empenho;

d) dados do órgão conratante;

e) informações banciárias da Contatada, que permitam realizar o pagamento;

f) o período respeclivo de execução do conrato;

g) o valor a pagar; e

h) eventual destaque do vâloÍ de retenções tributárias cabíveis;

i) ounas informações conelatas, exigidas Pelo setor administrativo competente, se for o caso'

7.3.3. Para fins de liquidação das despesas e verificação da manutenção das mesmas condições de

Habilitaçâo por pa.1€ d; Con6atâda, o órgâo responsável pela contratação, deveú encaminhar ao Setor

responsável pela liquidação os documentos conforme segue:

a)

b)

Notâ Fiscal, contendo:
carimbo de atesto e assinatura do Conferente e do Fiscal do Contrato ou ouÍo insÚumento

utilizador
todas as exigências contidas no subitem 7.3.2, deste termo.

Certidões de regularidade:
ceÍtidão Negativa de Débito com a União/INSS;
ceÍidão Negativa de Débito Estadual, da sede da contratada;

certidâo Negativa de Débito Municipal, da sede da contratada;

certidão Negativa de Débito Trabalhista emitida pelo TST;

ceÍidâo de Regularidade com o FGTS.
Laudo, conforme modelo sugerido pela Administração Municipal; e

Autorizâção de Compra (ou AF), quando for ocaso;

II

III

a)
b)
c)
d)
e)

'.-.3.4. Se a contÍatada, eventualmente, apresentar certidão de regularidade fiscal e trabalhista com

pendência de debitos, sem prejuizo do recebimento por aquito que já havia sido regularmente execulado.

,/.,§.
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será notificada pam que, no prazo de 5 (cinco) diâs úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo!

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

'7.3.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deveú
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado. bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessifuios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.3.6. Persistindo a inegularidade, ô conratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contÍatual nos autos do processo administrativo correspondente, Íssegurada ao contratado a ampla defesa.

7.3.7. As parcelas efetivamente executadas do objeto, terão seus pagamentos realizados normalmente.

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão

fiscalizador.

7.3.8. Havendo erro na apÍesentação da Nola FiscayFatura, ou circunstância que irnpeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicfií sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o ptazo pua pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação. não

acanetando qualquer ônus paÍa o contratante;

7.3-9. Caso se faça necessária a retificação de nota fiscal por culpa da ConÍatada o prazo para

pagamento terá sua contagem suspensa ate a data de reapresentação da nota fiscal corrigida ao órgão, isenta

de erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem.

7.3.10. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contÍatado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do pram de pagamento ate a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do !p! de correção monetária.

000nr I

7.5. Forma de Dasâmento:

'1.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem banciíri4 para credito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

7.5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar no

123, de 2006, não sofieú a retenção tributária quanto âos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficani condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

do'cumento oficial, de-que faz jus ao tratamento tributiírio favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

7.5.5. Não cabeú ao Município qualquer obrigação quanto à reposição de valor de despesas realizadas,

no que se refere à execução do serviço.

7,4. Prazo de Daqamento:

'1,.4.1. O pagamento será efetuado no prâzo de sté l0 (dez) diâs úteis contados dâ íinâliza cão da

liouidacão ds despesâ, conforme seção anterior.

i.4.2- No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contÍatado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação !p! de coneçào monetária.
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no que se refere à execução do serviço

7.5.6. Antecl ão dc Dasa me nto:

A presente contratação não permite a antecipâção de pagamento''1 .5.6.1

7 .5;1. Cessão crédito:

7.5.7.1. A presente contratação não permite a cessão de credito

7.5.8. Ileaiustc dos Dreco§:

7.5,8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado.

7.5.8.2. Após o interregno de u

serão reajustados, mediante a aP

Anr Dlo IPCA). exclusivamente

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR E FORMA DE EXECUÇÁO

ode en

m ano. e independenten)ente de pedido do contralado, os preços iniciais

licação. pelo contratanre. do indice Nacionâl de Precos Fo.Consulnidpr

iàrà atoUrigaçOes lniciadas e corrcluídas após a oconência da anualidade

8.1. Form

8.2.

8.2.1

8.3.

8.3.l.

8.1.1. O lomecedor será selecionado por meio- da realização de procedimento de LICITAÇÂO' na

nioautiara. DISPENSA, sob a forma blrrnÔntCl, corn adoçâo do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO POR ITEM.

Reginte de execucao:

O regime de execução do contrato será: empreitâda por preço unitário'

Exigê cias de habil itacJo

rl In ntratar a b lic

8.3.1.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

.onoiio". puru 
"on,.utaçao. 

esplcialmeni. qu-to a 
"*uenciá 

de sanção que a impeça' medianle a consulta

a cadastros informativos oficiais, tâis como:

a) Cadastro Nacional de Empresas Ini
[ta l

dôneas e Suspensas - CEIS' mantido pela Controladoria-Geral

ISda União
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

https: //www.portaItransDarencia v.br/san cnep)

S.3.l.2.Aconsultaaoscadastrosserárealizadaemnomedaempresainteressadaedeseusócioma-ioritário,
po, áiç" ao unigo l2 da Lei no t.+zõ, à" t fz, q'" prevê, denire as sanções impostas ao.responsável pela

iriri"" O. 
"" 

OJfnprobidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público' inclusive por

intermédio de pessoà juridica da qual seja sócio majoritário'

8.3.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a exislência de Ocorrências Impeditivas

lndiretas, o gestor diligenciará para üriii"u' it ho"" nu'ae por pane das empresas apontadas no Relatório

de Ocorrências lmpeditivas lndiretas

S.3.l.4,AtentativadeburlaseráverificadapormeiodosvÍnculossocietários,linhasdefomecimento
similares, dentre outros.

8.3.1.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eYentual negativa de

contratação.

8.3.2. Caso atendidas as condições para contÍatação acima' a habilitação do interessado seú verificada
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8.3.2.1 . l. Pessoa ffsica: cedula de identidade (RG) ou documento equivalente que' por força de lei.

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.3.2.1 .2. Empresário individual: inscrição no Registro Pliblico de Empresas Mercantis. a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.3.2.1.3. Microempredendedor Individual - MEI: certificado da condição de Microempreendedor

lndividual - ccMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçâo da autenticidade no sitio

https://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor:
8.j.2.1-4. - Sociedade e.preiá.ia, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato iocial no Regisfto Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatôrio de seus administradores;
g.3.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial dá União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

iocalizar a filial. agência, sucursal ou eslabelecimento. a qual será consideÍada como sua sede. conforme

lnstruçâo Normativa DREI/ME n." 77. de l8 de março de 2020.

8.3.2.í.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradoÍes;

8.3.2.1.7. Filial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agênciá da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro

Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com aYerbação no

Registro onde tem sede a matriz
E.3.2. | .8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleiâ que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, alem do iegistro de que trata o an. 107 da Lei n" 5.764. de l6 de dezembro l97l'
s.3.2. | .9. Agriculto; familiar: Dectaração de Aptidão ao pronaf, DAp ou DAP-P válida, ou, ainda,

outros documentos definidos pelâ Secretaria Especial de AgricultuIa Familiar e do Desenvolvimento

Agrário. nos termos do art. 4'. §2o do Decreto n' 10.880, de 2 de dezembro de 2021'

8.3.2.1.10. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS CEl, que comprove a

qualificação como produtor rural pessoa fisica, nos termos da lnstrução Normativa RFB n. 971, de 13 de

novembro de 2009 (arts. l7 a l9 e 165).

8.3.2.1.1 l. os documentos apresentados deverão est acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

8.3.:.1. Habilitação iuridica:

8.3.2.2. Habilitação fi srú

E.3.2.2. I . prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas

Fisicas, conforme o caso;

8.i.2.2.?.. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante aPresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretalia da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fázenda Naiional (PGFN), referente a todos os creditos tributários federais e à Divida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Ponaria Conjunta n' 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secreúrio da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.3.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de GaÍantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.2.2.4. Prova de inscrição no Cadastro de conÍibuintes [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrilal] relativo ao domicílio ou sede do fomecedor, peÍtinente ao seu ramo de atividade e

compativel com o objeto contratual;
8j,.à.2.5. prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do

domicílio ou sede do fornecedor. relativa à atividade em cujo exercicio confiata ou concolre:

8.3.?.2.6. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

àpresentação de deciaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede. ou ouúa equivalente, na forma

da lei.
t.3.2.2.j. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
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da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal-

8.3.2.3. Habilitação trêb4!hi§!a:

000nr 1

8.3.2.3.I . Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a

apresentaçâo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da

ionsolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452. de l" de maio de 1943:

8.3.2.4. Os docu entos relativos â habilitacão fiscâl social e trâbalh istâ. suDra. Dode rão ser

suhstituidos rtdos- nô todo ou em rte- Dor outros m€ios háheis a comDrovâr a laridadeu su
do Iicitan inclusive oor meio elctrônico íLei n" l4.l 33. de 2021. art. ó9. § I "):

Documenlacão ComolementaÍ:

Declaraçâo unifi cada (conforme SL]t]ANEXo - A deste Termo de Referência), assinada por

Dos beneficros as emDresas eno como ME. EPP ou MEI:
As empresas que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI, con forme Lei

representante legal da proponente. declarando no mínimo, que:

a) Não foi deciarada inidônea para licitar por neúum órgâo federal. estadual ou municipal;

b) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente' sob as penas

cabíveis (art. 63, l, da Lei n" 14.133/2021):

c) A empresa NÂO utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do inciso

XXXIII do art. 7' da Constituição Federal de t98E;

d) Não inte$a em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou

membro comissionado de órgâo direto ou indireto da Administração Municipal'

e) Cumpre as exigências de reserva de cargos parapessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em oukas normas especificas'

0 Sua proposta econômica comPreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direiios trabalhistas assegurados na Conslituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

g) Nãs 5 (cinco) anos antêriores à divulgação do edital, NÀO tenha sido condenada

judiciatmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou poÍ contatação de

adolescentes nos cilsos vedados pela legislação trabalhista (art 14, vl, da Lei n"

t4.133/2021\.

8.3.2.5.

8.3.2.5. I

8.3.2.6.
8.3.2.6.t
complementar n" 123/2006 e suas alterações. e que queiram fazer uso dos beneficios, deverão apresental,

iuntamente com os documentos de habititação' os seguintes documentos para o fim de comprovar seu

enquadramento como ME ou EPP:

a) Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial, relativa ao domicilio ou sede da licitante;

OU
b) Declaração de tnformaçÔes socioeconômicas e Fiscais (DEFls). relativa ao ano-calendário do

exercicio anterior, devidamente acompanhada do "recibo de entrega". junto a Secretaria da Receita Federal

do Brasil (RFB), na forma da Lei; OU
c; iertificado da Condiçâo de Microempreendedor lndividual - CCMEI, expedido gratuitamente

pelo Ponal do Empreendedor MEI (hftp://www.portaldoempreendedor.gov'br); OU

àl Declaraçáo de Enquadramento de Porte Empresarial (MEi/ME/EPP)' assinada pelo seu

pioprietário ou sácios e por piofissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade, nos moldes do

SLIB^NIixOi f, deste Termo de Referência.

8.3.2.6.2. As empresas que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI' conforme a

documentação especificaàa nas aiineas 'a' à 'd', do subitem anterioÍ, qu€ nâo constaÍ em seu corpo data de

validade, a AdministÍação aceitará como válida quando tenha sido emitida em no máximo 60 (sessenta)

dias, contados da data da Sessão Pública em que estiver sendo analisada.
g.3.2.6.3. No caso de alguma resnição na comprovação da Regularidade fiscal ou tÍabalhista. as

microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial

corresponderá ao momento 
"m 

que o proponente for declarado o vencedor do ceíâme, prorogáveis por

igual período, a criterio da Administração Pública, para a regularização da documentaçâo. pagamento ou
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parcelamento do débito, e emissão de eventuais cenidões negativas ou positivas com efeito de cenidão

negativa.
t.í.2.0.q. As Microempresas e empresas de pequeno pone, mesmo que contenham alguma restrição

documental fiscal. deverão apresentar todos os documentos exigidos no edital'

8.3.2.6.5.seaSMicroempresaseempresasdepequenoportedesatenderahabilitaçãopedidaquanto
a Capacidade Juridica, eualificação Técnicà ou Qualificação Econômica e demais documentação exigida

que não se enquadre em 
-Regularidade 

fiscal, social ou trabalhista, estarão automaticamente inabilitadas.

d.l.z.o.o. A não regilarização da documentação, no prazo previsto acima, implicará inabilitação da

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Agente, Pregoeiro ou

Comissáo.erponsáuel pela conàução do certame, convocar as licitantes remanescentes. na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato! ou Propor a revogação deste Processo Licitâtório'

itida a cioacão de cooDeratlYas. exisida a sesuinte docum entacão8.3.2.7. Caso

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação

o contr;to, com as ;espectivas atas de inscrição e a comprovação de que esüio domiciliados

sede da cooperativa, iespeitado o disposto nos arts. 4o. inciso XI, 21, inciso I e 42' §§2" a

6" da Lei n. 5;164, de l97l;
8.3.2.7.2.Adeclaraçãoderegularidadedesituaçãodocontribuinteindividual-DRSCI'paracada
um dos cooperados indicados;
8.3.2.1.3.'Acomprovaçãodocapitalsocialproporcionalaonúmelodecooperadosnecessáriosà
execução contratual;
8.3.2.7.4. O registro previsto na Lei n.5.764, de l97l,art l07;

8-3.2.7.5. A cÃprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarâo o contrato: e

comDlementar
8.3.2.'7.1.
e que executarão
na localidade da

8.3.2.7.6
a)
b)
c)
d)
e)

. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

ata de fundação;
estaluto social com a ata da assembleia que o aplovoul

regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleial

editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

três registros de prásença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas

reuniões seccionaisi e

f)atadasessãoqueoscooperadosautorizramacooperativaacontrataroobjetodalicitaçãol

8.3.2,7.,7.Aúltimaauditoriacontiibil.financeiradacooperativa,conformedispôeoart.ll2daLei
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da tei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgâo

fiscalizador.

9, ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da conüatação e de R$ ( )

g-2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços Íegistrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de éventual-redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o

custo dos bens. das obras ou dos serviços regisÍados, nas seguintes situações:

g.2.1 . em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

á, f.."irir.ü A" *nsequências incalculáveis, que inviaúilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

teÁos do disposto na alinea "d" do inciso II do caput do art l24.da Lei n' l4' 133' de 2021;

g.l.L. e. tuso d" criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

rrp"ru.nicr.à a" oisposiçóes iegais' com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

g.2.3, serão reajustados os preços registrados, respeitaàa a contagem da anualidade e o índice previsto

para a contratação: ou
'g-1..q- poderáo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

IO. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos

.ãnrignuao, no 
'Orçamento 

Geral do Municipio para o ano de 2025126' conforme Extrato do Orçamento

rr#.
w
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2025/26, anexo aos autos e especificado a seguir:

(...)

10.2. A dotação relativa aos exercícios frnanceiros subsequentes sení indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento'

I t. ANEXOS

1 I .1 . lntegram este Termo de RefeÉncia, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

il.1.1. declt,xo A
xo B Dec o de enouadranre \t t-l EPP. F SOCI etlades c t!asratI I .1.2. sriB-A N

auricultor Íà iliar ou produtor rural llsical

Secretário Municipal de Meio

Aparecida do Taboado - MS. 19 de dezembro de 2025

Cerzosimo

Queiroz
vimento, Ciência, Tecnologia e Inovação

.,

de Ambiente

Termo de Referência. APROVADO e TIFTCADO em 19 de dezembro de 2025
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DO TABOADO 000nr:
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

(preencher com papel timbrado de licitante)

À Pregoeira e Equipe de Apoio
Municipio de Aparecida do Taboado,t\4S.

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ n'
atraves de seu representante legal infta-assinado, DECLARA que:

(Local/Data)

§ome LegíveVCargo)

a. A empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de govemo,

estando apta a contratar com o poder público:
b. Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente

processo licitatório. esando ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posterioresl

c. Para os fins do disposto no inçiso XXXlll do aÍ. 7'da Constituição Federal, não empregamos

menores de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em

qualquer ftabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade;

d. Nào possuimos em nosso corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro

comissionado de órgâo diÍeto ou indireto da Administração Municipal;
e. Cumprimoi as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Preyidência Social. previstas em lei e em outras normas específicas.

f. comprometemo-nos em manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitação;

g. Nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

iabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas normas inlia legais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas:
ir. Nos 5 (cinco) anos anteriores à diurlgação do edital. NÃO tenha sido condenada judicialmente,

com trânsito em julgado. por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de eicràvo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçâo trabalhista

(aí. 14. Vl. da Lei n" l4.ll3r202l).
i. Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos

licitatórios, instauradôs por este Municipio, que o(a) responsável legal da empresa é o(a)

Sr.(a)......................................., portado(a) do RG sob no ..'..'.......'................" " e CPF n'"" "" """"", cuja

função/cargo é ....... , responsável pela assinatura do contrato, Ata de Registro de Preços

ou equivalente;
j Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este

processo licitatÓrio seja atÍaves do telefone (...) ..'....'.,.... ou encamiúado para o e-mail """""""';
i<. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteraçãojunto

ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados

anteriormente fomecidos.

., com sede na

m o numero PJ.

TERMO DE REFERENCIA

SL B-,\\I-\O .\
MODELO DE DECLARACÃO UNIFICADA

*oBs. Esta declâracão deverá ser emitidâ em paoel timbrâdo da empre§â DroDonente e cârimbada
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DE(]LAR DE EN u MENTO ME EP MEI
COoPER ATIVAS. AGRICULTOR FAMILIAR OU PRODL;TOR RU RAL PESSOA F st

DES
CA.

Pelo presente instrumento, a empresa ..............'......'..., CNPJ n"

flâ.--.-,-...., atraves de seu representante legal e profissional habilitado no

Contabilidade. infra-assinados, DECLARA que enquadra-se como:
Conselho Re

com sede

gional de

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso l, artigo 3', da Lei Complementar n' 123/2006:.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE. conforme inciso Il, aÍigo 3", da Lei complementaÍ n" 12312006

O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL MEI;

( ) SOCIEDADES COOPERATMS mencionadas no artigo l6daLei n"14 l33,de202ll

O AGRICULTOR FAMILIAR OU PRODUTOR RURAL PESSOA FiSICA;

DECLARA ainda que a empresa eslii excluída das vedações constantes do § 4" do artigo 3", da Lei

Complementar no 123, de l4 de dezembro de 2006.

*OBS.: A declaracão acima d rá ser assinalada com um "X". ratifi ndo-se a condicão iurídica da

em Dresa I itante e deverá ser aoresenlada fora envelooes de oro de Drecos e habilitâcão. a

qual de! ser entresue à ra Dâ ra que â emoresa usufrua d Drivilésios dâ Lei n' 123/0ó.

Cidade -
Data

AssinatuÍa do responsável pela licitante -
Carimbo da licitante -

Nome e Assinaturâ do proíissional habilitado no Conselho Regionâl de Contâbilidade.

TERMO DE REtr'ERÊNCIA

SLiB.ANEXI) B

Carimbo do profissional, cont€ndo o n.n de inscriçâo no CRC 

-.
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ATO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE DOCUMENTO EQUIVALENTE AO

CONTRATO, TAIS COMO NOTA DE EMPENHO DE DESPESA, AUTORIZAÇÁO
DE COMPRA OU ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO

Dispõe sobre a designação de Fiscal para

assistir e subsidiar o gestor da

contratualização que se pretende, conforme

objeto abaixo, e dá outras providências.

Processo de Compras n" 23312025

PROCESSO DE CONTRATAÇÂO DIRETA N" 009/2026

DTsPENSA DE LICITAÇÃO N',003/2026

OBJETO CONTRATUA
EM ENSAIOS GEOTE
SOLO COM A EMISSÃo oo LAUDo r CNICO AFIM DE ATENDER

INTEGRALMENTE AS EXIGENCIAS DOCUM E,NTAIS RE UERIDAS NO

PROCESSO DE LICENCIAMEN TO AMB IENTAL DO CEMIl' RIO

SECRETÀRIA NOl\IE CARCO nu;rnicuu

FISCT\L

Secretaria de Meio
Ambiente.

Desenvolvimento,
Ciência Tecnologia e

In

JOÀO PAULO IIIDALGO
CERZOSIMO

Diretor de Meio
Ambicnte

6302

CESToIt

Secrelaria de Meio
Ambiente.

Desenvolvimeoto.
Ciência, Tecnologia e

lnovação _

DARTACNAN RAMOS
QUEIROZ

Secretário de Meio
Ambiente,

Descnvolvimento.
Ciência, Tecnologia

e Inovação

6091

o Taboado.MS - CEP: 79.570-000

,ms.gov.br

2 - O fiscal acima denominado, representará a Secretaria de Meio Ambiente'

Desenvolvimento, ciência, Tecnologia e Inovação, exercendo as atividades de orientação,

fiscalização e controle previstas na Legislação, devendo ainda:

Rua: Elias Tolentino de Almeida n'4.098 Jardim São Bento Aparecida d

Tel.: 0800 167 1000 site:www.aparecidadotaboado

PREFEITURA MUNICIPAL DE

MUNICIPAL.

o Gestor da Secretaria de Meio Ambiente, Desenvolvimento, Ciência,

Tecnologia e Inovação, através do senhor DARTAGNAN RAMOS QUEIROZ' no uso de

suas atriÍuições legais e considerando o disposto no art. 117 da Lei 14'133, de 01 de abril

de 202 1. e a emissão de documento equivalente ao Contrato, RESOLVE:

I - DESIGNAR, para desempenhar os trabalhos de Fiscal e o Gestor da

execução da contratação resuliânte da Diipensa de Licitação n.' 00312026. os senhores

servidores a seguir:
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b) conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o

atendimento às especihcações atinentes ao obj eto e sua garantia, bem como os

prazos fixados no õontrato, visitando o local onde o conffato esteja sendo executado

à registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas'

data-ndo, assinanào e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir

possível procedimento de sanção contratual;

c) comunicar ao Gestor do contrato sobre o descumprimento, pela contratada, de

quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de

penalidades;

d) exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou

.otn p.-o de vatidade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que' por

esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo

contratante;

a) anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme o disposto no art

I 17 daLei n' 14.133, de 01 de abril de 2021;

c) comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua

obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos

servrços;

f) recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar

desÍazimento, ajustes ou correções;

g) Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua
"' 

responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes,

de acordo com o art. 140 da Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021, recusando, de

logo, objetos que não correspondam ao contratado;

h) testaf o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em documento;

i) analisar, conferir e atestâr as notas fiscais;

j) encamiúar a documentação à unidade correspondente para pagamento;

k) comunicar à Administração eventual subcontratação da execução' sem previsão

editalícia ou sem conhecimento da Administração;

l)exigir,porintermédiodoprepostodacontratâda.autilizaçãodecracháedeuniforme' 
pelãs empregados da contraiada, quando for o caso, e conduta compatível com o

ie.riço público, pautada pela etica e urbanidade no atendimento;

m) cobrar da contratada, quando se tratar de obras, no local de execução dos serviços'

na tbrmatação padrão combinada, o Diario de Obra, cujas lolhas deverão estar

Rua: Elias Tolentino de A lmeida n'4.098 Jardim São Bento - Aparecid a do Taboado/MS - CEP: 79.570-000

Tel. 0800 I67 I000 site:www aparecidadotaboado ms sov br

PREFEITURA MUNICIPAL DE
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devidamente numeradas e assinadas pelas partes, e onde serão feitas as anotações

diárias sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicação técnica, início e

término de etapas de serviço, causas e datas de início e término de eventuais

intem-rpções dos serviços, recebimento de material e demais assuntos que requeiram
providências; e

n) zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no item anterior no

Diario de Obra, com vista a compor o processo e servir como documento para dirimir
dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações futuras;

3 - Na ausência do servidor supra designado, o secretário responsável por sua

respectiva pasta deverá informar o fisca[ suplente.

Aparecida do Taboado/MS, em 19 de dezembro de 2025.

DART
Secretário de Meio Ambient

S QUEIROZ
to, Ciência, Tecnologia e Inovação;

CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIG ADO

Declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da

função.

JOAO PA D O CERZOSIMO
F

DAI{ S QT]EIROZ

e

rGe

GNA

Rua: Elias Tolentino de Alnteida no 4.098 Jardirn São Bento Aparecida do Taboado/MS - CEP: 79.570-000

Tel.: 0800 167 IOOO site:www.aDarecidadotaboado.ms.gov.br


